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    PREFÁCIO


    A Turquia: um estado sui generis


    A importância da Turquia como ator regional é inegável. Herdeira do antigo Império Otomano, que se estendeu por partes da Europa, Ásia e Oriente Médio do século 13 ao século 20, o país soube se reconstruir a partir das cinzas da Primeira Guerra Mundial e se apresentar com uma identidade nova e de cariz modernizador. De fato, a Turquia pode ser considerada um país híbrido, tanto pela sua localização geográfica, como pelo seu posicionamento internacional. Localizada na Eurásia, a Turquia apresenta-se frequentemente como uma ponte entre Ocidente e Oriente. É membro da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e um aliado tradicional dos Estados Unidos da América, embora o modo como essa relação se vai desenvolver durante a administração do Presidente Donald Trump é ainda uma questão em aberto. O relacionamento da Turquia com os países europeus é complexo. Historicamente, é pautado pelas dificuldades nas negociações de adesão do país à União Europeia - paradas desde 2018 - e, mais recentemente, pelo apoio que o país tem demonstrado a Moscou na guerra com a Ucrânia, o que o coloca em rota de colisão com os países europeus. Além disso, desde novembro de 2024, a Turquia detém o status de país parceiro do BRICS, grupo ao qual deseja se juntar. Trata-se de um país, portanto, complexo, não só internamente, como o demonstra este livro; mas internacionalmente, pelos vários graus de pertença e de apoio a países e grupos díspares. O seu engajamento na região do Oriente Médio, por exemplo, é por vezes visto de forma polêmica e qualificado como ‘neootomanismo’. Este rótulo denota uma disposição (nem sempre bem-vista pelos seus recipientes árabes) de reganhar influência econômica, política e cultural em territórios que outrora pertenceram ao Império Otomano. Além disso, a Turquia compete também com a Arábia Saudita pela posição de liderança sunita na região, competição essa exacerbada pelo apoio do país a grupos islamistas no âmbito da Primavera Árabe. Este suporte tencionou relações com países pro-status quo, particularmente os da Península Arábica, dos quais se destacam os Emirados Árabes Unidos e a Arábia Saudita.


    Movendo-nos novamente para a dimensão interna, como a autora bem indica na sua Introdução: ‘A Turquia é sem dúvida o experimento mais bem sucedido de ascensão ao poder de uma força política baseada no islã no século XXI, dentre as cinquenta e sete nações do mundo muçulmano.’ Esta longevidade é particularmente crucial no momento de Pós?- Primavera Árabe que vivemos. O ponto de interrogação que coloco relativamente a este momento diz respeito ao fato de que ainda não sabermos se a Primavera Árabe efetivamente terminou. Foi a queda de Bashar al-Assad na Síria parte da Primavera Árabe? São os múltiplos protestos, reivindicações e petições que se observam em outros países do Oriente Médio ainda parte dela? Aqui, está em jogo uma questão definicional. O que é (ou foi?) a Primavera Árabe? Será que qualquer protesto ou ativismo social dentro de um determinado período de tempo constitui parte dela? São questões que só poderão ser clarificadas com o passar do tempo.


    Efetivamente, durante cerca de uma década, vimos regimes islamistas chegarem ao poder para depois serem derrubados, a exemplo do que aconteceu no Egito e na Tunísia. A Síria apresenta-se hoje como o mais recente exemplo de ascensão de um movimento islamista ao poder na região do Oriente Médio. O tempo nos dirá qual será a sua longevidade. Dada a continuada importância destes movimentos, assume particular relevância a realização de estudos de caso sobre movimentos islamistas individuais relativamente às suas origens, características, formas de mobilização, ideologia, entre outros vetores de análise. Chama particular atenção o modo como, na Turquia, o Partido do Bem-Estar se capilarizou junto da população. Neste sentido, destaque para o fato de o Partido ter conseguido chegar até mulheres individuais que praticavam formas de reclusão modesta, mediante os seus grupos organizados de mulheres. De referir também a presença ativa de membros do Partido junto a hospitais, asilos, prisões e lares de crianças abandonadas, distribuindo comida e vestuário. Estes fatos mostram claramente como em situações de retração de serviços sociais por parte do estado, os partidos islamistas organizados conseguem preencher esse vácuo junto da população. Consequentemente, a consonância entre as vertentes de ajuda ao próximo do discurso religioso e a efetiva outorga dessa ajuda consolidou o apoio e a fidelidade popular ao partido, contribuindo assim para a emergência de ondas populares de ressurgência religiosa e cultural. Este é um fenômeno que não é exclusivamente turco. Vários países da região do Norte de África e Oriente Médio (MENA) passaram por processos semelhantes, dada a combinação entre a vertente fortemente assistencialista da maioria dos movimentos islamistas e as muitas necessidades das populações locais que eles serviam. Hoje, no momento da escrita, no contexto pós?-Primavera Árabe, o espaço de atuação para movimentos islamistas foi fortemente restringido nos vários países da região.


    A análise apresentada evidencia não só as semelhanças com outros regimes de natureza islamista - a exemplo da ênfase colocada nos perigos da imitação do Ocidente e a consequente decadência moral dela derivada -, como também as diferenças. A ausência da demanda do estabelecimento da shari’a, o código legal da religião islâmica, no país, é disso exemplo. O estabelecimento deste código costuma ser um dos objetivos primários dos movimentos islamistas na região. A análise presente neste livro recorda-nos também da importância e da prevalência do discurso antiocidental e religioso como instrumento de mobilização de massas. Isto leva-nos a refletir acerca das dinâmicas políticas do mundo contemporâneo - e não só fora do Ocidente - onde a religião está a ser abraçada como mote de identidade nacional e como meio de instigação a movimentos populares.


    Este livro, sob o formato de uma narrativa fluida, clara e envolvente, apresenta tanto uma excelente síntese dos antecedentes históricos da formação do estado turco, como uma análise cuidadosa e profunda de um estudo de caso importante. Trata-se de um livro que pode ser lido tanto por iniciantes, que encontram nele uma introdução sofisticada à política islamista turca; como por leitores mais experimentados, que encontrarão nele uma densificação analítica importante da experiência turca, que é possibilitada pela utilização do referencial teórico do framing. Nesse sentido, o estudo apresentado neste livro é particularmente relevante e oportuno.


    Prof. Dra. Vânia Carvalho Pinto, Brasília, 2025
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    INTRODUÇÃO


    A Turquia é sem dúvida o experimento mais bem-sucedido de ascensão ao poder de uma força política baseada no islã no século XXI. Tendo se manifestado em várias formações partidárias e diferentes formatos ao longo das décadas, essa expressão política ganha notoriedade por ter se inserido e adquirido projeção em um contexto democrático e a despeito do forte escrutínio de setores sociais radicalmente opostos a um papel ativo da religião na sociedade. Face a essa forte oposição, a expressão final desse movimento político-religioso — o atual partido majoritário AKP —conseguiu apresentar uma proposta de equilíbrio que os eleitores abraçaram e o segmento secular tolerou, mesmo com reservas, garantindo-lhe com isso um lugar permanente no cenário político nacional. O experimento do AKP de propor a coexistência entre islã e democracia ganhou prestígio junto às democracias ocidentais e adquiriu ainda mais destaque quando, depois das revoltas que abalaram o Oriente Médio em 2011, reformistas no Egito, Jordânia, Líbia, Marrocos, Síria e Tunísia frequentemente citavam a Turquia e o AKP como modelos de governança democrática em países de maioria muçulmana.


    Nesse contexto, é legítimo indagar: o que explica a ascensão na Turquia, um dos países mais secularizados da região, de uma força política baseada na religião? Este estudo debruça-se sobre essa questão, examinando precisamente de que forma a transformação do Islã Político no país contribuiu para a sua ascensão. O enfoque é dado aos três principais partidos islamistas que integraram o cenário político, apresentando um desempenho eleitoral que destoou de seus marginalizados antecessores e assinalando um novo momento do Islã Político no país. São eles: o Partido do Bem-Estar (Refah Partisi - RP), o Partido da Virtude (Fazilet Partisi - FP) e o Partido da Justiça e do Desenvolvimento (Adalet ve Kalkınma Partisi - AKP), no poder atualmente. As seções seguintes dessa introdução elucidam aspectos essenciais que compõem o contexto em que esse fenômeno ocorreu.


    a) Islã Político


    A partir do final da década de 1960, a prática religiosa reemergiu com força nas sociedades muçulmanas, um fenômeno conhecido como “ressurgência islâmica”. Tratou-se de um movimento de resgate da religião como principal referência cultural e social para o mundo moderno e de reação ao que se considerava, sob uma perspectiva religiosa, serem os valores do Ocidente: individualismo, consumismo, liberação sexual, autonomia feminina e relativismo moral1. Um produto desse fenômeno cultural mais amplo foi o surgimento na região de uma mobilização política baseada na religião islâmica nos níveis nacional e internacional, principalmente depois da Revolução Iraniana de 1979. Diante da ascensão de uma expressão política centrada no islã, alguns autores chegaram a apontar para a emergência de uma nova dinâmica mundial no pós-Guerra Fria, em que o antagonismo entre comunismo e capitalismo seria substituído pela rivalidade Islã versus Ocidente2.


    Islã Político3 é o termo que designa o movimento contemporâneo que concebe o islã como uma ideologia política4. Trata-se de um fenômeno surgido no contexto da ressurgência islâmica caracterizado pela crença, entre alguns praticantes do islã, de que a religião exige uma forma específica de organização da sociedade e pela tentativa de concretizá-la por meio da ação política, tanto pela via pacífica quanto violenta5. O Islã Político não se confunde com o movimento de ressurgência, mas foi um produto deste. Nem todos os movimentos ressurgentes eram islamistas em seu sentido político. Existiram também as associações sociais e culturais, dedicadas ao assistencialismo e à formação religiosa, e as ordens sufistas, que defendiam que a reforma social deveria ser alcançada por meio da reforma íntima do indivíduo, mediante o estudo do Alcorão e a devoção diária, sem engajamento político. Esses são exemplos de manifestações da ressurgência islâmica em que o ativismo político não esteve presente. O movimento conhecido como Islã Político, por sua vez, abrange todos os grupos que, na segunda metade do século XX, pautavam-se pelos conceitos elaborados pelo fundador da Irmandade Muçulmana do Egito (Jamā’at al-Ikhwān al-Muslimīn), Hasan al-Banna (1906-1949), e pelo criador do partido indo-paquistanês Grupo Islâmico (Jamaat-i Islami), Abul-Ala Maududi (1903-1978)6.


    Em termos gerais, o Islã Político fundamenta-se na crença de que a fé islâmica não é apenas uma religião, mas um sistema normativo abrangente que orienta como todos os aspectos da sociedade devem ser organizados. Essa ideia é sintetizada no conhecido slogan da Irmandade Muçulmana: “O islã é a solução” (al-Islam huwa al-hal). Assim como se pode falar de uma “economia socialista” ou de uma “economia liberal”, indivíduos que professam o Islã Político geralmente acreditam que existe uma “economia islâmica”, bem como políticas educacional, social e ambiental islâmicas7. Da mesma forma, assim como o objetivo final dos socialistas é uma sociedade sem classes, livre da dominação burguesa, para os islamistas o objetivo final é uma sociedade “moral”8, governada pela shari’a9. Como um conjunto a priori de ideias de como a sociedade deve ser organizada, o Islã Político é semelhante a outros “ismos”, como o socialismo, o liberalismo, o marxismo e o fascismo10. Ao longo desse estudo, o termo “Islã Político” é empregado para se referir a essa ideologia política, e “islamista”, para designar os grupos e indivíduos que a professam. Essa forma de pensamento surgiu pela primeira vez no século XIX, como uma reação à ocidentalização e ao colonialismo em países muçulmanos. Entre os primeiros islamistas estavam intelectuais otomanos que alegavam que o islã poderia oferecer soluções alternativas para problemas sociais e políticos modernos11.


    Nas últimas décadas, particularmente a partir de 1980, o Islã Político tornou-se o ponto de referência para uma vasta gama de atividades políticas e movimentos de oposição no mundo islâmico. Atualmente, quase todos os países com uma população muçulmana significativa têm pelo menos um partido ou organização islamista. Em 2012, o mundo árabe tinha mais de cinquenta partidos islamistas ou pró-islamistas, dos quais quase metade se formara na década anterior12. Alguns partidos são muito antigos e dispõem de vasta experiência e redes sociais consolidadas (como a Irmandade Muçulmana do Egito, operante desde 1928), enquanto outros iniciaram suas atividades nos últimos anos (pelo menos dez somente em 2011). Depois de décadas de perseguição pelos regimes seculares e nacionalistas da região (como o Egito nasserista e a Turquia kemalista), os movimentos islamistas ganharam espaço político crescente, chegando a conquistar grandes maiorias dos assentos parlamentares em diversos países, como o Egito, a Tunísia e o Marrocos. Outros casos emblemáticos de ascensão ao poder de islamistas pela via democrática são o Hamas (na Palestina), o Hezbollah (no Líbano) e os partidos do Bem-Estar, da Virtude e da Justiça e do Desenvolvimento (na Turquia).


    Com a Primavera Árabe em 2011, a temática do Islã Político recebeu renovado interesse internacional. Os islamistas desempenharam papel fundamental no contexto pós-revolucionário no Egito, Tunísia e Líbia; participaram ativamente dos protestos na Síria e no Iêmen; ganharam eleições no Marrocos e no Kuwait; e passaram a representar uma preocupação para as monarquias autocráticas do Golfo. A ascensão de partidos islamistas nos países árabes onde houve levantes pró-democráticos causou receio em muitos observadores inicialmente entusiasmados com a possível (e muito aguardada) onda de democratização do Oriente Médio. Os mais pessimistas lamentaram que a “Primavera Árabe” dera lugar a um “Inverno Islamista”, por julgarem que a derrubada dos ditadores apenas possibilitara que uma geração de fanáticos religiosos chegasse ao poder e instaurassem uma outra forma de ditadura. Para os estudiosos de movimentos sociais, especialmente de base religiosa, o que aconteceu no Oriente Médio no auge da Primavera Árabe foi histórico, um momento “islamista” por excelência.


    Hoje, mais de uma década após os levantes, os partidos islamistas continuam atores-chave em seus respectivos países, seja no governo ou na oposição. Em razão dessa visibilidade e proeminência, os estudiosos voltaram-se com renovado ímpeto para o estudo desses movimentos a partir de 2011. Historiadores da ressurgência islâmica e do Islã Político afirmam que é necessária a produção de um maior número de estudos de caso sobre grupos islamistas, sua organização, ideologia, base social, estratégias e táticas. Esse estudo se insere nesse esforço.


    b) O secularismo turco


    A Turquia ocupa um lugar único entre as nações modernas, não apenas por seu valor geopolítico, mas também por seu patrimônio histórico e cultural. Sua identidade foi forjada por séculos de influência externa de diferentes civilizações, o que contribuiu para uma peculiar complexidade étnica, cultural e religiosa. O país é predominantemente muçulmano e um Estado democrático e secular considerado uma ponte entre o Oriente Médio e o Ocidente. Ao longo da história do Império Otomano (1299–1922), antecedente da Turquia moderna, a religião atuou como o principal elemento cultural e como a ponte entre o Estado e a sociedade13. O sultão era o dirigente político e também o califa, líder religioso de todo o mundo islâmico e representante de Deus na Terra. Acreditava-se que a ordem política era dotada de sanção divina e que, por isso, a obediência ao dirigente era dever de todo muçulmano. Como afirma Binnaz Toprak, “o sultão representava o ideal islâmico de uma comunidade política baseada na religião”14. Esse ideal foi transformado em doutrina política com o conceito otomano din u devlet, que significa “união entre Religião e Estado”.


    Figura 1 – Território da Turquia 
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    Fonte: Taşpınar, 2015.


    A República da Turquia foi fundada em 1923 pelo general Mustafa Kemal Atatürk com o propósito de romper com esse modelo. Intitulando-se como “pai dos turcos” (Atatürk15), o primeiro presidente do país governou de forma ditatorial por 15 anos, durante os quais realizou amplas reformas modernizantes16. A ideologia kemalista procurava fundar uma nação moderna, fundamentada nos princípios do positivismo e do racionalismo17. No plano político, o nacionalismo, secularismo, republicanismo e estatismo eram os pilares do novo regime, cujo objetivo principal era remover o etos islâmico da sociedade e promover uma nova identidade, baseada na “nação turca”18. Em sua acepção mais comum, secularismo designa a separação entre Igreja e Estado19; e de forma mais genérica, o princípio de conduzir a conduta humana sem influência da religião20. Em um ímpeto ambicioso de importar a civilização europeia, o kemalismo buscou distanciar-se da era otomana e de tudo a ela relacionado – exceto a ênfase na “grandeza nacional” – substituindo-o por um amplo projeto de ocidentalização e secularização21. Todas as instituições religiosas foram colocadas sob controle estatal, por meio de mecanismos de monitoramento e regulação herdados do Império Otomano.


    Nesse novo sistema, o islã é visto como “o outro” e caracterizado como sinônimo de arcaísmo. Diversas reformas com vistas a diminuir a influência da religião na sociedade foram implementadas, especialmente na primeira década da república, entre as quais: a abolição do califado; a introdução do alfabeto latino em substituição ao árabe22; a abolição do uso de vestimentas tradicionais (como o fez23 e o véu islâmico); a abolição da shari’a e adoção dos códigos civil e penal europeus; adoção do calendário gregoriano24; proibição do uso da religião em propagandas e por organizações com fins políticos; proibição de manifestações religiosas que escapassem do controle estatal – como as ordens sufistas (tarikats)25, irmandades e escolas religiosas (medrese)26; e a eliminação da influência da ulema27 na educação28. As instituições religiosas tornaram-se apêndices do Estado, e seus funcionários foram substituídos por servidores públicos. A Diretoria de Assuntos Religiosos exercia controle da administração das mesquitas e da formação de líderes religiosos. A maioria dessas reformas, no entanto, limitou-se aos centros urbanos, enquanto as regiões rurais permaneceram praticamente intocadas. Até a década de 1950, a maior parte da população permaneceu isolada e tradicional, em contraste com os centros urbanos modernos e secularizados29.


    À medida que o poder da ulema era reduzido, os militares emergiam como a principal instituição, autoproclamando-se os “guardiões” da república e do secularismo contra o nacionalismo étnico subnacional e o extremismo islâmico (irtica). De acordo com Menderes Çınar e Burhanettin Duran, nenhum outro país do mundo islâmico desempoderou a ulema e dissociou o regime da religião de forma tão radical quanto a Turquia kemalista30. O modelo turco de secularismo tem sido descrito como uma forma de “secularismo forte”, frequentemente associado ao modelo francês de laicité31 – uma forma rigorosa de secularismo que impõe a separação total da religião da esfera pública, relegando-a à esfera privada32. Como se vê, a noção de secularismo adotada no país não consistia na mera separação entre Estado e religião, como na maior parte das sociedades ocidentais, mas em um firme controle da religião pelo Estado. O crescimento contínuo da popularidade do movimento islamista a partir da década de 1970, em um ambiente político hostil, foi o resultado de complexas dinâmicas sociais, como será analisado.


    c) Estrutura do livro


    O presente estudo analisa uma das causas da ascensão política do movimento islamista turco, a saber, o papel de fatores ideacionais (valores, crenças e percepções) para a mobilização de parcela crescente da população a favor dos partidos provenientes dessa tradição. Especificamente, o estudo orienta-se pelo seguinte questionamento: a transformação ideológica do movimento islamista turco é um fator explicativo para o aumento da sua aceitação eleitoral? Para realizar a análise, faz-se uso de ferramentas teóricas da literatura de movimentos sociais. A principal unidade de análise é o movimento islamista turco, representado pelos partidos que esse movimento compôs, com particular ênfase no Partido do Bem-Estar (RP), no Partido da Virtude (FP) e no Partido da Justiça e do Desenvolvimento (AKP). O intervalo de tempo do estudo abrange de 1984 (ano da primeira eleição em que o Partido do Bem-Estar concorreu) a 2002 (ano da primeira eleição em que o AKP concorreu). A argumentação desenvolve-se em seis capítulos. O capítulo 1 faz uma breve exposição da literatura de movimentos sociais e apresenta o marco teórico da análise. O capítulo 2 apresenta sucintamente o contexto histórico da emergência do movimento islamista no país. O capítulo 3 analisa a ideologia política e as estratégias discursivas do Partido do Bem-Estar. O capítulo 4 explica os impactos dessa ideologia sobre a audiência e a razão pela qual o partido não conseguiu aplacar a oposição secularista. O capítulo 5 explora as alterações discursivas feitas pelo Partido da Virtude com vistas a garantir popularidade sem desafiar o establishment kemalista e as razões do insucesso dessa estratégia. Por fim, o capítulo 6 analisa as alterações discursivas feitas pelo AKP e as razões pelas quais estas, em contraste com as de seus antecessores, obtiveram sucesso.


    


    
      
        	1 Lapidus, 1997, p. 444-445; Regan, 1993, p. 259-266.



        	2 A mais conhecida formulação nesse sentido foi a proposta por Samuel P. Huntington em um artigo publicado em 1993, pela revista Foreign Affairs, intitulado The Clash of Civilizations?. O argumento do artigo foi posteriormente expandido no livro The Clash of Civilizations and the Remaking of World Order, lançado em 1996. Em sua teoria, Huntington argumenta que, no pós-Guerra Fria, os conflitos internacionais já não seriam mais ideológicos (como na oposição capitalismo versus comunismo), mas civilizacionais. O autor dividiu a humanidade em sete civilizações caracterizadas por religiões cuja compatibilidade seria questionável: a ocidental, a latino-americana, a confuciana, a japonesa, a islâmica, a hindu e a eslavo-ortodoxa. Huntington afirma que essa nova era seria marcada pela revolta “do resto” contra o Ocidente, uma vez que as demais civilizações não aceitariam os valores políticos ocidentais (como democracia, individualismo e direitos humanos) como universalmente válidos.



        	3 Em português, os termos “islã” e “islamismo” são empregados como sinônimos para designar a religião monoteísta fundada no século VII pelo profeta árabe Maomé (570–632), cujo livro sagrado é o Alcorão. No entanto, em contextos acadêmicos de língua inglesa, há uma distinção conceitual: Islam refere-se à religião propriamente dita, enquanto Islamism designa a ideologia que sustenta que o islã deve orientar a ordem política e social – isto é, é sinônimo de Islã Político. Em português, Islã com letra maiúscula é normalmente empregado para designar o conjunto de países e povos muçulmanos.



        	4 Roy, 1996, p. ix. O conceito de ideologia aqui adotado é o de Rudolf Heberle em sua obra Social Movements: An Introduction to Political Sociology, o qual designa “o inteiro complexo de ideias, teorias, doutrinas, valores e princípios estratégicos e técnicos característicos de um movimento social” (Heberle, 1951, p. 23-24 apud Oliver e Johnston, 2000, p. 41-42).



        	5 Volpi, 2010; Denoeux, 2002, p. 61; Yılmaz, 2011, p. 247-250; Butterworth, 1992; Dessouki, 1982, p. 4.



        	6 Dessouki, 1982, p. 1-2.



        	7 Roy, 2006, p. 58.



        	8 Moral é aqui entendida como a categorização de intenções, decisões e ações entre aquelas que são adequadas ou certas e aquelas que são impróprias ou erradas.



        	9 Shari’a, cuja palavra em árabe significa “caminho a ser seguido”, refere-se ao sistema jurídico do islã. Trata-se de um conjunto de normas derivadas de orientações do Alcorão, falas e ações do profeta Maomé (hadiths) e de jurisprudência (fatwas) – pareceres ou opiniões jurídicas emitidas por especialistas em direito islâmico. O sistema inclui categorias de punições a crimes, instruções para conduta sexual e regulação de direito de herança (Ruthven e Nanji, 2004, p. 9).



        	10 Netterstrøm, 2015, p. 112.



        	11 Türköne, 1991 apud Tanıyıcı, 2003, p. 70.



        	12 Folkeson, 2012, p. 137.



        	13 Lewis, 1952, p. 38.



        	14 Toprak, 1981, p. 1-2 apud Eligür, 2010, p. 37.



        	15 Título concedido pelo parlamento em 1935.



        	16 Lewis, 1961, p. 290, 292.



        	17 Lewis, 1961, p. 292, 231.



        	18 Küçükcan, 2003, p. 475; Rabasa e Larrabee, 2008, p. 33; Lewis, 1961, p. 276; Lewis, 1952, p. 38.



        	19 Raudino and Barton, 2021.



        	20 Smith e Halligan, 2020.



        	21 Lewis, 1952, p. 38.



        	22 Lewis, 1961, p. 277-279. Modificações foram implementadas para acomodar os sons da língua turca, e as palavras de origem árabe ou persa, incorporadas durante o período otomano, foram suprimidas.



        	23 Chapéu de feltro, cilíndrico e sem aba, geralmente vermelho, que se tornou símbolo do Império Otomano.



        	24 O domingo foi adotado como o dia de repouso, em substituição à sexta-feira, feriado semanal dos muçulmanos.



        	25 Lewis, 1961, p. 16.



        	26 Lewis, 1952, p. 41.



        	27 Estudiosos islâmicos com conhecimento especializado em direito religioso e teologia.



        	28 Lewis, 1952, p. 39.



        	29 Rabasa e Larrabee, 2008, p. 33.



        	30 Çınar e Duran, 2008, p. 22-23.



        	31 Princípio formalmente instituído na constituição francesa.



        	32 Berkes, 1964; Lewis, 1952, p. 38-39.


      

    
  


  
    CAPÍTULO 1


    MARCO TEÓRICO: MOVIMENTOS SOCIAIS E A ABORDAGEM FRAMING.


    O estudo dos movimentos sociais é um campo interdisciplinar nas ciências humanas que busca explicar por que a mobilização social ocorre, as formas pelas quais se manifesta e suas potenciais consequências. O desenvolvimento do campo partiu da premissa de que existem táticas de mobilização que são tão comuns que formam padrões colocados em prática da mesma maneira por diferentes atores em diferentes momentos e lugares33. Segundo Gamson, Fireman e Rytina, um movimento social é “um grupo que tenta substituir o sistema de crenças que legitima o status quo por um sistema de crenças alternativo e que é capaz de incitar uma ação coletiva para essa mudança”34. Esse grupo social busca responder às principais demandas e “queixas” da população, usa recursos institucionais e organizacionais para angariar apoio e produz “enquadramentos interpretativos” (frames35) destinados a invocar o senso de justiça e encorajar o ativismo36.


    Recentemente, o estudo dos movimentos sociais tem sido incorporado ao estudo das disputas políticas. De acordo com Asef Bayat, o estudo do Islã Político é enriquecido quando o fenômeno é visto como uma forma de movimento social, o que permite superar visões reducionistas que o consideram como uma mera expressão de revivalismo religioso37. Diane Singerman corrobora com essa visão ao afirmar que este enfoque proporciona um entendimento mais minucioso do fenômeno ao possibilitar o uso de uma vasta gama de teorias e
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